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PARECER Nº 1597/2016 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0523/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Sandra Tadeu, que visa 
conceder isenção de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS às empresas que 
prestarem serviços relacionados às obras públicas, especificamente os serviços constantes 
dos subitens 7.02, 7.03, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do caput do art. 1º da Lei nº 
13.701/2003. 

De acordo com a justificativa ao projeto, a presente isenção diminuirá o custo da obra 
pública. 

Sob o aspecto formal, o projeto versa sobre matéria tributária, sobre a qual compete ao 
Município legislar, nos termos do art. 30, inciso I e III, da Constituição Federal, cujo teor insere 
na competência da comuna legislar sobre assuntos de interesse local e instituir e arrecadar os 
tributos de sua competência. 

Acerca da constitucionalidade de leis oriundas da iniciativa parlamentar sobre questões 
tributárias, já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal (ADIn nº 2.464, Relatora Min. Ellen 
Gracie. DJ de 25-5-07): 

Não ofende o art. 61, § 1º, II, b da Constituição Federal lei oriunda de projeto elaborado 
na Assembleia Legislativa estadual que trate sobre matéria tributária, uma vez que a aplicação 
deste dispositivo está circunscrita às iniciativas privativas do Chefe do Poder Executivo Federal 
na órbita exclusiva dos territórios federais. Precedentes: ADI n. 2.724, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, DJ 2-4-04, ADI n. 2.304, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 15-12-2000 e ADI n. 
2.599-MC, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 13-12-02 A reserva de iniciativa prevista no art. 165, II 
da Carta Magna, por referir-se a normas concernentes às diretrizes orçamentárias, não se 
aplica a normas que tratam de direito tributário, como são aquelas que concedem benefícios 
fiscais. Precedentes: ADI n. 724-MC, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 27-4-01 e ADI n. 2.659, Rel. 
Min. Nelson Jobim, DJ de 6-2-04. 

Todavia, muito embora seja competência concorrente do Legislativo e do Executivo 
iniciar o processo legislativo em matéria tributária, eis que nenhuma restrição se verifica quer 
no art. 37, quer no art. 69 da Lei Orgânica, fato é que devem os projetos obedecer ao disposto 
no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, ao qual faz referência também a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, vindo acompanhados da estimativa do impacto orçamentário financeiro no ano 
em que devam entrar em vigor e nos dois subsequentes, bem como da comprovação de que a 
renúncia de receita foi considerada no orçamento em vigor e que sua aprovação não afeta as 
metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias ou, alternativamente, 
de indicação de medidas compensatórias, o que não ocorreu. 

Nesse sentido, é a lição de Carlos Valder do Nascimento (In Comentários à Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 4ª edição. São Paulo: Saraiva, 2009, p.101): 

Qualquer benefício que implique diminuição de receita demanda a necessidade de 
estimativa do impacto financeiro que possa causar, bem como de que a renúncia foi levada em 
conta na elaboração da lei orçamentária, no momento das previsões de receita ou indicação de 
medidas compensatórias, decorrentes de elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, 
majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

Para seguro pronunciamento desta Comissão, foi encaminhado ao Executivo pedido de 
informação com relação ao projeto, para que informasse o valor total que a renúncia de receita 
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poderá atingir caso seja concedida a isenção prevista no projeto, bem como se o barateamento 
de obras públicas seria uma medida de compensação suficiente. 

As informações prestadas às folhas 67 e 68 dos autos demonstram que o valor 
estimado da renúncia de receita é de R$ 114.000.000,00 (cento e quatorze milhões de reais). 

Por outro lado, o projeto, em seu art. 5º, estabelece que a lei somente entrará em vigor 
no exercício em que for considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, bem como 
tiver sido compatibilizada com as metas de resultados fiscais previstos no anexo próprio da lei 
de diretrizes orçamentárias, revogadas as disposições em contrário. 

Diante das informações prestadas pelo Poder Executivo, bem como ante o teor do art. 
5º do projeto, estão formalmente atendidas as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
sem prejuízo da análise da D. Comissão de Finanças e Orçamento, a qual compete se 
pronunciar sobre a matéria. 

Registre-se, ainda, quanto aos demais aspectos pontuados pelo Poder Executivo, que 
não cabe a esta Comissão se pronunciar, eis que se referem ao mérito da propositura, cuja 
análise incumbe às Comissões pertinentes. 

Por versar também sobre matéria tributária, durante a tramitação do projeto deverão 
ser convocadas pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, inciso 
V, da Lei Orgânica do Município. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, incisos I e XVII, da Lei Orgânica do 
Município. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 23.11.2016. 

Alfredinho - PT - Presidente 

Conte Lopes - PP - Relator 

Ari Friedenbach - PHS 

Mário Covas Neto- PSDB 

Eduardo Tuma- PSDB 

David Soares - DEM 

Sandra Tadeu - DEM 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 25/11/2016, p. 87 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

http://www.camara.sp.gov.br/

